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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental contra decisão desta relatoria que não 
conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, 
acusado da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão 
de considerável quantidade e variedade de drogas, notadamente 1 
porção de maconha, com peso de 3,86g; 254 pinos contendo cocaína, 
com peso de 180,18g; 1 porção grande e 1 porção média de cocaína, 
com peso de 169,11g; 1 pedra de crack, com peso de 15,24g; 1 porção 
média de cocaína, com peso 6,64g, e pelo envolvimento de adolescente 
na prática criminosa.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator 
Ministro Gilmar Mendes; HC n. 113.793, Relatora Ministra Cármen 
Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 
210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
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28/3/2022, DJe 31/3/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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média de cocaína, com peso 6,64g, e pelo envolvimento de adolescente 
na prática criminosa.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
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28/3/2022, DJe 31/3/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA 

PACHECO contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo 

a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 143/152). 

Segundo consta dos autos, o agravante  foi preso em flagrante no dia 

19/11/2024 pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 

11.343/2006 (e-STJ fls. 34/78), sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de 

custódia (e-STJ fls. 20/27). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de fundamentação 

idônea para a manutenção da prisão preventiva, tendo em vista que a quantidade de droga 

apreendida não é expressiva e o suposto crime não foi praticado mediante violência ou 

grave ameaça. Sustenta que o réu é primário, tem trabalho lícito e residência fixa, fazendo 

jus ao direito de responder ao processo em liberdade. Assevera que a prisão é 

desproporcional, pois em caso de eventual condenação, o réu fará jus à redutora do 

tráfico privilegiado, sendo imperiosa a fixação do regime aberto. 

Diante disso,  a concessão da liberdade provisória ao agravante, ainda que 

mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, em síntese, a concessão da liberdade provisória ao agravante, 

acusado da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o 
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tráfico. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 13/3/2017; HC n. 122.057/SP, 

Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 2/9/2014, DJe 

10/10/2014; RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira 

Turma, julgado em 22/6/1999, DJU 13/8/1999; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
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Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fl. 23): 

O crime de tráfico tem de natureza gravíssima, pois além de colocar em risco 
a saúde pública, ainda fomenta, paralelamente, o aumento da criminalidade, 
com a expansão dos crimes patrimoniais, que servem de base à aquisição das 
substâncias ilícitas.
Note-se que foram apreendidas diversos ependorf's (recipiente para fracionar 
droga para venda) contendo cocaína, uma porção de maconha, uma “pedra 
bruta” de cocaína, uma porção grande de cocaína, uma porção média de 
cocaína, uma pedra bruta de crack, vários ependorf's vazios, dinheiro, uma 
balança e dinheiro.
Impossível não imaginar, portanto, que a ordem pública, em razão de tal fato, 
não esteja abalada e em risco, já que em liberdade o indiciado poderia, em 
tese, manter o comércio ilícito de droga, atingindo várias pessoas, frente ao 
volume das drogas e circunstâncias do caso concreto.
Nesse sentido, leva-se em conta não apenas a nefasta natureza do crime 
(tráfico de entorpecente, equiparado aos hediondos e especialmente 
reprovado pela Constituição Federal), como também sua concreta gravidade, 
representada pelas específicas nuances do caso concreto, ou seja, apreensão 
de grande quantidade de entorpecente, caracterizando sobremaneira que se 
destinavam ao comércio de entorpecente pelo indiciado.
Embora primário e não ostentar maus antecedente, a periculosidade e 
culpabilidade justificam a prisão preventiva para garantia da ordem pública, 
tudo indicado que solto voltará a delinquir.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 
de origem (e-STJ fls. 15/19): 

Infere-se dos autos que, por volta das 07:30 horas do dia 19 de novembro de 
2024, na Rua Jorge Streit, nº 286, Vila Vargas, na cidade e Comarca de Tupã, 
o paciente foi preso em flagrante porque, associado com o menor infrator, 
Igor Gabriel Machado dos Santos Castro, guardavam e tinham em depósito, 
para fins de entrega ao consumo de terceiros, as seguintes drogas: 01 porção 
de maconha, com peso de 3,86 gramas; 254 pinos contendo cocaína, com 
peso de 180,18 gramas; 01 porção grande e 01 porção média de cocaína, 
com peso de 169,11 gramas; 01 pedra bruta de crack, com peso de 15,24 
gramas; 01 porção média de cocaína, com peso 6,64 gramas.
Na mesma ocasião também foram apreendidos, no local dos fatos, objetos 
relacionados ao paciente: uma caixa de balança, um caderno com anotações, 
um pote com pó branco, duas balanças de precisão, a quantia de R$ 440,00 
(quatrocentos e quarenta reais).
Outrossim, nas mesma circunstâncias de tempo e local, apreenderam-se 
objetos relacionados ao adolescente infrator Igor Gabriel Machado dos 
Santos Castro: 01 telefone celular Marca Apple, a quantia de R$ 194,00 
(cento e noventa e quatro reais), diversos pinos vazios e uma balança de 
precisão.
Segundo consta, em continuidade às investigações relacionadas ao Inquérito 
Policial nº 2310845-57.2024.804229 (DISE), foi providenciada a análise dos 
aparelhos celulares apreendidos naqueles autos, constatando-se a 
participação de outros indivíduos no grupo criminoso, o que embasou 
representação ao Poder Judiciário.
(...) 
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Com efeito, o MM. Juiz de Direito do Plantão Judiciário houve por bem 
converter a prisão do paciente em preventiva, máxime para a garantia da 
ordem pública, tendo em vista a gravidade in concreto do delito, evidenciada 
pela variedade e grande quantidade de drogas apreendidas (01 porção de 
maconha, com peso de 3,86 gramas; 254 pinos contendo cocaína, com peso 
de 180,18 gramas; 01 porção grande e 01 porção média de cocaína, com 
peso de 169,11 gramas; 01 pedra bruta de crack, com peso de 15,24 gramas; 
01 porção média de cocaína, com peso 6,64 gramas), reveladora da 
periculosidade do agente, de modo que a r. decisão objurgada apresenta 
motivação adequada, em perfeita consonância com os ditames do artigo 312 
do Código de Processo Penal e a norma-princípio insculpida no artigo 93, 
inciso IX, da Carta Constitucional de 1988, não havendo lugar na espécie, 
portanto, por inadequação, para outorga de nenhuma das medidas cautelares 
pessoais elencadas no artigo 319 do Código antedito, com a redação que lhe 
conferiu a Lei nº 12.403/2011.
(...) 
Assim, malgrado a gravidade em abstrato do crime, por si só, não seja 
suficiente para embasar a manutenção da prisão, é certo que a gravidade 
concreta do delito de tráfico de drogas (ao lado da associação para o 
tráfico), na espécie, evidenciada pelas circunstâncias de sua perpetração, 
basta para justificar a segregação cautelar para o resguardo da ordem 
pública, tornando-se irrelevantes até mesmo primariedade e bons 
antecedentes do agente, atributos que devem ser esperados de todo e qualquer 
cidadão.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade 

de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao 

agravante, evidenciada pela apreensão de considerável quantidade e variedade de drogas, 

notadamente 1 porção de maconha, com peso de 3,86g; 254 pinos contendo cocaína, com 

peso de 180,18g; 1 porção grande e 1 porção média de cocaína, com peso de 169,11g; 1 

pedra de crack, com peso de 15,24g; 1 porção média de cocaína, com peso 6,64g, e pelo 

envolvimento de adolescente na prática criminosa. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC n. 

113.793, Relatora Ministra Cármen Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)”. 

(AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 

28/3/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
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que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. TRÁFICO 
DE DROGAS NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, VARIEDADE 
E FORMA DE FRACIONAMENTO DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES 
APREENDIDAS. PERICULOSIDADE SOCIAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que 
negou seguimento ao recurso ordinário em habeas corpus, por 
manifestamente improcedente, consoante jurisprudência consolidada desta 
Corte Superior. 2. No particular, a prisão preventiva do agravante está 
fundamentada na gravidade concreta do delito e na necessidade de garantia 
da ordem pública, destacando-se (i) a quantidade, variedade e forma de 
fracionamento das substâncias entorpecentes apreendidas (82 porções de 
maconha e 80 eppendorfs de cocaína, pesando 89,28g e 19,5g, 
respectivamente); (ii) o envolvimento de adolescente; e (iii) o fato de estarem 
praticando o delito, em tese, nas imediações de estabelecimento de ensino.
Adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. 3.
É pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva (RHC 97.815/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
03/09/2018). Precedentes. 4. Eventuais condições subjetivas favoráveis não 
obstam a decretação da prisão preventiva, quando presentes os requisitos 
autorizadas da medida extrema. Precedentes.
De igual modo, considerando-se ainda as circunstâncias do caso concreto, 
não se reputa adequada, para garantia da ordem pública, a substituição da 
prisão preventiva por medidas cautelares alternativas.
5. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n. 101.238/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 18/9/2018, DJe de 28/9/2018.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO. ENVOLVIMENTO DE 
ADOLESCENTE. GRANDE QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. Nos termos do entendimento desta Corte, "a preservação da ordem pública 
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justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade." (HC 
714.681/SP, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe 2/5/2022.
)
2. Ademais, "A periculosidade e os riscos sociais justificam a custódia 
cautelar ao acusado pelo crime de tráfico, assim se compreendendo a 
especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga [...] e o 
envolvimento de adolescente". (AgRg no HC 891.136/SP, de minha relatoria, 
Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe 18/4/2024.)
3. No caso, o delito foi praticado em concurso de pessoas, com envolvimento 
de adolescentes, utilização de diversas residências para armazenar drogas, 
com apreensão de embalagens, celulares e grande quantidade e variedade de 
entorpecentes, circunstâncias que evidenciam a necessidade de prisão 
preventiva. Não bastasse, verifica-se que o agravante possui maus 
antecedentes a evidenciar a sua propensão à reiteração delitiva.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 873.658/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 19/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. ENVOLVIMENTO DE MENOR. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias 
afirmaram que, em liberdade, o paciente representava risco concreto à ordem 
pública em razão de sua periculosidade e da gravidade concreta da conduta, 
evidenciadas pela variedade, natureza e quantidade da droga apreendida em 
poder do agravante e de um adolescente - 5,35kg de maconha, 178,55g de 
cocaína, 318,83g de MDMA, dentre outras. Ademais, há notícia de que os 
policiais observaram que o agravante, por diversas vezes, se dirigia até a 
residência do menor, saía com um pacote e em seguida retornava ao local 
entregando o que parecia ser dinheiro em espécie, o que indica, em tese, que 
estaria comercializando as drogas juntamente com o adolescente.
Tais circunstâncias, somadas, revelam o maior envolvimento com o 
narcotráfico e o risco ao meio social, recomendando a manutenção da 
custódia.
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
4. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional preventivo 
e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, em habeas corpus, a 
antecipação da quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, 
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menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado.
5 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 793.974/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).
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Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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